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e gestão de património
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1 DGPC – Direção Geral do Património Cultural
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Resumo

As escavações arqueológicas no Castelo de S. Jorge iniciadas em 1996, no âmbito do Projeto Integrado do 
Castelo (PIC) da responsabilidade da Câmara Municipal de Lisboa, permitiram fazer uma leitura estratigráfica da 
ocupação da alcáçova. Para a Praça Nova, localizada a NE, previa o PIC a construção de um parque de estacio‑
namento, que foi inviabilizada face às ruínas postas a descoberto. Destas salienta‑se o bairro islâmico com as suas 
ruas e grandes casas de pátio central sobre o qual foi construído o palácio dos bispos de Lisboa. Os vestígios da 
Idade do Ferro, embora escavados numa área mais reduzida, permitiram pôr a descoberto um compartimento 
do século VI a.C. 

A boa preservação das ruínas e a sua fácil leitura levaram a que, ao fim de alguns anos, se tivesse conseguido 
proceder à musealização das ruínas, com projeto do Arquiteto Carrilho da Graça e se tivesse criado o Núcleo 
Museológico do Castelo, com projeto do Arquiteto Vítor Mestre. Nos últimos anos, sob a gestão da empresa 
municipal de cultura EGEAC, preconizou‑se um projeto global de valorização do Castelo de S. Jorge que teve 
como premissas a preservação e valorização do monumento nacional, dotando‑o de condições de apresenta‑
ção, acessibilidade e fruição condignas.
Palavras‑chave: Castelo de S. Jorge, Musealização, Arqueologia, Gestão de Património.

Abstract 

Archaeological excavations at Castelo de S. Jorge started in 1996 under the Integrated Project of the Castle (PIC). 
the responsibility of Lisbon city council. They have allowed  a stratigraphy analysis of the citadel´s occupation. At 
Praça Nova, located to the NE, the PIC planned the construction of a car parking. This construction was not possible 
due to the presence of ruins ‑ It is a large area where it was possible to register a long diachrony, from the Iron Age 
until the 1755 earthquake. From the identified set of ruins we can highlight the Islamic quarter, with their central 
courtyard large houses and streets, where later the Lisbon Bishops’ Palace was to be built. The levels of the Iron Age, 
although excavated in a smaller area, allowed the identification of a compartment dated to the sixth century BC. 

The good preservation of the ruins led, after some years, to the musealization of the archaeological structures,  
by Architect  João Luís Carrilho da Graça,  and to the creation of a local Museum,  by  Architect  Vitor Mestre.

In recent years, under the management of EGEAC, the municipal company for culture, an overall enhancement 
project of the Castle of St. George was promoted, based on assumptions such as the preservation and enhance‑
ment of the national monument, especially its archaeological heritage, subject to a long archaeological research, 
providing it with adequate conditions of presentation, accessibility and enjoyment by the public. 
Keywords: St. George Castle, Musealization, Archaeology, Cultural Heritage Management.
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Em meados dos anos 90, no quadro do programa 
Integrado do Castelo (PIC) programa de reabilitação 
e de dinamização do bairro histórico do Castelo, 
que tinha como objetivo o desenvolvimento social 
da população local residente e a reabilitação do 
tecido urbano e consequentemente a melhoria das 
condições de vida dos habitantes, previa‑se a reabili‑
tação dos dois espaços distintos ali existentes, a cha‑
mada área monumental e área da freguesia. (Fig. 1)

Na área da freguesia o projeto contemplava a rea‑
bilitação de todo o tecido urbano, enquanto para a 
área monumental estavam previstos alguns projetos 
mais pontuais, de que se destaca a recuperação do 
caminho de ronda da muralha da alcáçova, nunca 
concluído; a construção de um parque de esta‑
cionamento na Praça Nova do Castelo; obras de 
conservação da barbacã e requalificação do fosso 
do castelejo; a reabilitação do edifício da Casa do 
Governador; a reabilitação da barbacã e arranjo pai‑
sagístico de vários espaços do Castelo de S. Jorge; 
instalação de um periscópio numa das torres do 
Castelo; criação do CICL – Centro de Interpretação 
da Cidade de Lisboa e criação da Olisipónia (expo‑
sição multimédia sobre a história de Lisboa)

Este programa, da responsabilidade da Câmara 
Municipal de Lisboa, foi desenvolvido com base em 
parcerias com outras instituições públicas e priva‑
das, tendo os trabalhos de arqueologia sido asse‑
gurados pelo então IPPAR e iniciados em 1996.

No âmbito deste projeto foram realizadas es‑
cavações arqueológicas em todos os locais inter‑
vencionados. Assim, procedeu‑se a escavações ar‑
queológicas sistemáticas de caráter preventivo e de 
salvaguarda do monumento, nos diferentes fogos 
intervencionados na freguesia, reabilitou‑se parte 
do Caminho de Ronda e iniciaram‑se as escavações 
na Praça Nova que desde o início foram reveladoras 
da importância do espaço para a memória histórica 
da cidade. Na sequência destas escavações o pro‑
jeto de construção do parque de estacionamento é 
abandonado e procede‑se a uma escavação arque‑
ológica que se viria a prolongar até 2007, embora 
sem caráter sistemático. No decorrer das escava‑
ções arqueológicas foram sendo postas a descober‑
to estruturas arqueológicas de diversos períodos, 
designadamente um importante núcleo urbano da 
época islâmica de meados séc. XI – XII e do período 
setecentista, nomeadamente do período do terra‑
moto de 1775 com o derrube do palácio que ocu‑
pava praticamente toda a área da Praça Nova e mais 
tarde, já em finais 2006, a identificação de estruturas 
da Idade do Ferro, tendo sido possível verificar uma 
sequência ocupacional entre o século VII a.C. e o sé‑
culo II a.C., onde se identificaram, pelo menos parte 
de uma estrutura habitacional que parece ter sofri‑
do sucessivas remodelações, inserida num espaço 
também com funcionalidades distintas ao longo de 
cerca de 500 anos, que atestam contactos privile‑
giados com o Sul da Península Ibérica.

Quando por volta de 1999 é abandonada em 
definitivo a ideia de construção de um parque de 
estacionamento na Praça Nova do Castelo de S. 
Jorge, sabíamos que não seria fácil, conseguir, um 
dia, a criação de um núcleo museológico, que inte‑
grasse os materiais provenientes das escavações ar‑
queológicas decorridas na alcáçova e, o que ainda 
seria mais difícil, a inclusão das estruturas arqueoló‑
gicas nessa musealização.

Ao longo de cerca de uma década fomos procu‑
rando criar condições e desenvolvendo pequenos 
projetos, com vista à criação de um núcleo museo‑
lógico no Castelo.

Apenas em 2006 este projeto começou a ga‑

Figura 1 – Planta da freguesia do Castelo de S. Jorge.
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nhar forma e contou, desde então, com o apoio das 
administrações da EGEAC e das direções do então 
IPPAR, IGESPAR e DRCLVT.

A oportunidade de apresentar e candidatar o 
projeto no âmbito do Programa Operacional da 
Cultura (POC) surgiria mais tarde sob proposta de 
Teresa Oliveira e Susana Serra.

A inevitabilidade da criação de um núcleo muse‑
ológico num monumento com as características do 
Castelo de S. Jorge sempre foi para nós incontestá‑
vel e sempre acreditámos que seria uma realidade, 
embora tivesse demorado alguns anos.

O Projeto de Musealização da Área Arqueológi
ca e de Instalação do Núcleo Museológico do Cas
telo decorreu entre 2006 e 2010.

Este projeto teve um valor global de investimento 
de cerca de 2.800.000,00 € dos quais 925.000,00 €  
corresponde a Financiamento FEDER. Assim o Nú
cleo Museológico custou cerca de 864.500,00 € e 
Núcleo Arqueológico 1.905.300,00 €.

1. Núcleo Museológico do Castelo 
(NMC)

O projeto de instalação do núcleo museológico 
do Castelo é da autoria dos Arquitetos Vítor Mestre 
e Sofia Aleixo. Este núcleo é constituído pela Sala 
Ogival, Sala das Colunas e Sala da Cisterna que 
integravam o conjunto arquitetónico do Paço Real  
da Alcáçova.

Este núcleo desenvolve‑se em 3 temáticas ou 
seja 3 subnúcleos – O Castelo na Cidade; A Alcá
çova Islâmica de Lisboa e Outras Vivências. (Fig.2)

A primeira sala funciona como sala multiusos – 
inclui áreas expositivas e o serviço educativo. Assim 
a exposição encontra‑se distribuída por duas salas. 
No primeiro núcleo, a que poderíamos denominar 
de “alcáçova islâmica”, podemos encontrar uma 
grande variedade de objetos de cerâmica, metal, 
pedra e osso que pretendem mostrar como se viveu 
neste espaço no período entre os Reinos das Taifas 
e o Império Almorávida. (Fig.3) 

O segundo núcleo pretende dar uma perspetiva 
diacrónica de aspetos do quotidiano desde a Idade 
do Ferro até ao Terramoto de 1755, onde se podem 
observar utensílios variados, utilizados pelos habi‑
tantes da alcáçova ao longo dos tempos. (Fig. 4)

Figura 2 – Planta do núcleo museológico.

1. O Castelo na Cidade

2. A Alcáçova Islâmica de Lisboa

3. Outras Vivências

Figura 3 – Vista geral do Núcleo Museológico – Sala “A Alcáçova 
Islâmica de Lisboa”.

Figura 4 – Vista geral do Núcleo Museológico – Sala “Outras 
Vivências”.
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2. Núcleo Arqueológico do Castelo 
(NAC)

A musealização do núcleo arqueológico (NAC) é 
um projeto de arquitetura da autoria do Arquiteto 
João Luís Carrilho da Graça e o projeto de arquite‑
tura paisagista da autoria de João Gomes da Silva.

Estava subjacente a este projeto a evidência ar‑
queológica de que a cidade de Lisboa se localiza na 
fachada atlântica numa posição estratégica de con‑
trolo marítimo e do estuário do Tejo e consequente‑
mente dos acessos ao interior do território. Esta situ‑
ação geográfica condicionou o estabelecimento de 
diferentes populações desde a Idade do Ferro e o 
cariz portuário das cidades que aqui se construíram. 
Estas ocupações privilegiaram a colina que se de‑
senvolve desde o Castelo S. Jorge até ao rio.

As intervenções arqueológicas no Castelo S. 
Jorge permitiram confirmar este registo diacróni‑
co – povoado da Idade do Ferro, ocupação mo‑
numental em época romana, alcáçova islâmica e 
em época medieval instalação da família real no 
Paço onde permanece até aos inícios do século 
XVI. Assim o projeto consistiu na individualização 
de 3 núcleos – Idade do Ferro; Núcleo islâmico 
e Núcleo Setecentista – Vestígios do Palácio dos 
Condes de Santiago, tendo o Arquiteto João Luís 
Carrilho da Graça apresentado soluções distintas 
para cada núcleo de acordo com a sua singulari‑
dade. A uniformidade entre o conjunto foi conse‑
guida, não só pelo uso de materiais semelhantes, 
mas também pela contenção periférica que define 
a área arqueológica e simultaneamente constitui 
um circuito que permite a visualização de toda o 
núcleo. (Fig. 5) 

Esta contenção foi construída com recurso a mi‑
cro estacas e construção de muro em betão, poste‑
riormente revestido a aço Corten. (Fig.6)

2.1. Núcleo – Idade do Ferro
As características geográficas da colina do Castelo, 
situada numa zona rica em recursos naturais, junto 
ao estuário de um grande rio, o Tejo, potenciaram a 
implantação de um povoado em altura, talvez prote‑ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
gido a Norte por uma muralha, pelo menos desde o 
século VII a.C.

Os vestígios mais antigos identificados nesta área 
remontam ao séc. VII a. C., sobre os quais é constru‑
ída uma estrutura habitacional que se desenvolvia 
para Oeste. Desta estrutura encontra‑se preservado 

Figura 5 – Vista geral da área arqueológica musealizada, in: 
CARRILHO DA GRAÇA, J. L., et ali (2010), “Musealization of the 
S. Jorge Castle’s Praça Nova Archaeological Site Lisbon 2008
‑2010 – Palimspsest and Palíndrome”, Piranesi_Prix de Rome VIIIª 
edizione 2010.

Figura 6 – Esquematização da contenção periférica da área mu‑
seológica, in: CARRILHO DA GRAÇA, J. L., et ali (2010), “Musea
lization of the S. Jorge Castle’s Praça Nova Archaeological Site 
Lisbon 2008‑2010 – Palimspsest and Palíndrome”, Piranesi_Prix 
de Rome VIIIª edizione 2010
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um compartimento, provavelmente uma cozinha, 
onde se identificaram sobre uma área de fogo di‑
versos objetos – panela, pote, taça e ânforas. (Fig.7)  

Depois do grande abandono do séc. V a.C. 
sucedem‑se novas ocupações e abandonos nos 
séculos seguintes, mantendo o espaço o carácter 
habitacional até ao séc. II a.C., altura em que esta 
área é utilizada como lixeira no período romano, só 
voltando a ser ocupada já em plena época islâmica. 

De facto, nas escavações arqueológicas realiza‑
das na Praça Nova foi possível verificar uma sequên‑
cia ocupacional entre o século VII a.C. e o século 
II a.C., onde se identificaram pelo menos parte de 
uma estrutura habitacional que parece ter sofrido 
sucessivas remodelações, inserida num espaço 
também com funcionalidades distintas ao longo de 
cerca de 500 anos, que atestam contactos privile‑
giados com o Sul da Península Ibérica. (Fig. 8)

Tratando‑se de um período mais remoto da his‑
tória da cidade normalmente estes níveis situam‑se 
a uma maior profundidade, no caso chega a atingir 
cerca de 4 metros. Neste núcleo o Arquiteto João 
Luís Carrilho da Graça optou pela manutenção da 
leitura em profundidade optando pela construção 
de uma estrutura fechada, revestida no exterior a 
aço Corten, com rasgos horizontais que permitem 
uma visualização parcial das estruturas da idade 
do Ferro dirigida até a zona de entrada, onde se 
tem, então uma vista geral do conjunto. (Fig. 9) 
Esta estrutura assenta na rocha e a construção em si 
desenvolve‑se em vigas.

2.2. Núcleo Islâmico
Neste núcleo, uma zona residencial situada na Praça 
Nova, a que correspondem vestígios de pelo menos 
4 habitações claramente identificadas destacam‑se, 
pelo seu estado de conservação duas casas. (Fig.10)

Este bairro e respetivas ruas de acesso cons‑
truído entre a Muralha e a provável Mesquita (atual 
Igreja de Santa Cruz), parece corresponder a um 
projeto urbanístico criado para este espaço. Estas 
habitações de pátio central típico da arquitetura 
mediterrânica, (Fig. 11) dispunham de paredes estu‑
cadas e pintadas, (Fig.12) de um sistema de abaste‑
cimento e de rede de esgotos. Datado de meados 
do séc. XI, localiza‑se numa zona limítrofe da alcáço‑
va, provavelmente em resultado do crescimento 

Figura 7 – Materiais da Idade do Ferro em escavação.

Figura 8 – Aspeto geral das estruturas da Idade do Ferro em fase 
de escavação.

Figura 9 – Aspeto geral da estrutura de proteção do núcleo da 
Idade do Ferro, in: CARRILHO DA GRAÇA, J. L., et ali (2010), “Mu
sealization of the S. Jorge Castle’s Praça Nova Archaeological Site 
Lisbon 2008‑2010 – Palimspsest and Palíndrome”, Piranesi_Prix 
de Rome VIIIª edizione 2010.
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urbano operado por esta altura, tendo esta zona 
sido nivelada para a construção das casas, mais tar‑
de reformuladas com a conquista cristã em 1147 e 
definitivamente abandonadas com a construção do 
Palácio dos Bispos de Lisboa.

As estruturas habitacionais apresentam pelo 
menos duas fases de ocupação, uma relacionada 
com o pavimento da fase de ocupação de época 

islâmica, e outro posterior, do qual apenas restam 
algumas remodelações, visíveis nas alterações pro‑
duzidas a nível arquitetónico, sobretudo ao nível 
das paredes dos edifícios.

Relativamente a este núcleo, a opção do proje‑
to de arquitetura foi construir uma estrutura de co‑
bertura que protegesse as estruturas arqueológicas 
– para o que recorreu à construção de muros mais 
largos que os existentes ‑ e paralelamente permitis‑
se a circulação dos visitantes por um espaço onde 
se recria, de forma conjetural, a organização das 
casas islâmicas, permitir a leitura da sua planimetria 
quando se acede ao núcleo a partir das muralhas. 
Simultaneamente pretendia‑se que a cobertura fi‑
casse a “a pairar” sobre as ruinas. (Fig. 13) As van‑
tagens desta cobertura a nível arqueológico, resul‑
tavam do facto de esta ser suportada apenas por 
seis apoios; não necessitar de vãos intermédios de 
suporte – dada a dimensão da área ‑ e por fim o fato 
de não haver necessidade de simetria entre os vãos, 
o que permitiu que a sua construção ocorresse em 
zonas onde as estruturas se encontravam mais des‑
truídas ou mesmo ausentes. (Fig.14)

Figura 10 – Proposta de reconstituição do núcleo islâmico.

Figura 11 – Proposta de reconstituição do núcleo islâmico.

Figura 12 – Vista geral dos estuques.

Figura 13 (em cima) – Aspeto da construção da estrutura de pro‑
teção do núcleo islâmico. 
Figura 14 (em baixo)– Aspeto geral da estrutura de proteção do 
núcleo islâmico.
In: CARRILHO DA GRAÇA, J. L., et ali (2010), “Musealization 
of the S. Jorge Castle’s Praça Nova Archaeological Site Lisbon 
2008‑2010 – Palimspsest and Palíndrome”, Piranesi_Prix de Ro
me VIIIª edizione 2010.
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2.3. Núcleo do Setecentista – Vestígios do Pa
lácio dos Condes de Santiago
O núcleo setecentista é composto pelos vestígios 
do Palácio dos Condes de Santiago que ocupava, 
desde a sua construção, praticamente toda a área 
da Praça com exceção da área localizada a oeste da 
rua que ligava à Porta do Moniz. Trata‑se de um edi‑
fício muito afetado pelo terramoto de 1755 e pelos 
desaterros efetuados no local pelas obras dos anos 
40, e do qual restaram os vestígios atualmente visí‑
veis no núcleo arqueológico. Estas estruturas cor‑
respondem ao piso inferior do Palácio. Neste piso 
destacam‑se os três compartimentos, localizados a 
leste, um dos quais com vestígios de uma entrada 
monumental, limitados por uma rua calcetada a po‑
ente, e uma estrutura de armazenamento do lado 
poente da rua. (fig.15)

Este edifício tem uma leitura complexa, pois 
encontra‑se mal preservado, no entanto a sua cons‑
trução remonta ao séc. XII, com o Palácio dos Bispos 

de Lisboa até à sua reformulação pelos Condes de 
Santiago, em inícios do século XVI. Este edifício foi 
sofrendo diversas remodelações ao longo dos sé‑
culos dos quais se destaca, em virtude da sua rari‑
dade, em contexto de um pavimento de finais do 
século XV/inícios do XVI que se optou também por 
incluir no conjunto a musealizar. Esta estrutura, dada 
a sua fragilidade, foi objeto de uma cobertura. Dada 
a dificuldade de visualização, o Arquiteto João Luís 
Carrilho da Graça optou por utilizar um espelho ne‑
gro integrado na cobertura que permite a visualiza‑
ção refletida desta estrutura. (fig.16)

Não obstante a ocupação contínua da área desde 
os inícios da Idade do Ferro até à atualidade, consta‑
tada nos registos arqueológicos, tanto ao nível das 
estruturas como do espólio exumado, optou‑se por 
musealizar em termos de programa base, exclusi‑
vamente, os núcleos mais bem preservados e com 
maiores potencialidades de interpretação para o vi‑
sitante leigo, que correspondem a três períodos em‑
blemáticos da história da cidade e com expressão no 
local. No entanto a nível concetual o Arquiteto João 
Luís Carrilho da Graça considerou que as restantes 
estruturas deveriam também fazer parte do conjunto 
o que obrigou a um programa de conservação e res‑
tauro que não foi inicialmente previsto.

3. Gestão de Património

Neste processo de musealização, a ativação de 
novos valores, significados e sentidos, implicou 
novos desafios de gestão que obrigaram a uma re‑
flexão crítica sobre as problemáticas específicas de 
gestão do património arqueológico musealizado 
num contexto de significativa pressão turística, no 
sentido de integrar equilibradamente as múltiplas 
dimensões que convergem hoje na gestão con‑
temporânea de monumentos musealizados – des‑
de a(s) acessibilidade(s) e fruição do património à 
sustentabilidade da sua preservação, conservação 
e estudo continuado.

Efetivamente, para este processo de reposicio‑
namento do Castelo de S. Jorge, enquanto mo‑
numento nacional com um património histórico e 

Figura 15 (em cima) – Aspeto geral das estruturas do palácio 
setecentista. 
Figura 16 (em baixo) – Aspeto geral da estrutura de proteção do 
núcleo setecentista.
In: CARRILHO DA GRAÇA, J. L., et ali (2010), “Musealization 
of the S. Jorge Castle’s Praça Nova Archaeological Site Lisbon 
2008‑2010 – Palimspsest and Palíndrome”, Piranesi_Prix de Ro
me VIIIª edizione 2010.
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arqueológico ímpar, foi fundamental a implemen‑
tação do sistema de bilhética no final de 2004, na 
medida em que permitiu criar as condições para 
o desenvolvimento de um efectivo projeto glo‑
bal de gestão e valorização de um monumento 
com uma área de 3,5 hectares no centro histórico  
de Lisboa. 

De 2005 a 2010, elegeram‑se como priorida‑
des, a melhoria dos serviços de acolhimento, de 
apoio à visita e de Serviço Educativo, a implemen‑
tação de uma sinalética funcional e informativa e, 
naturalmente, a ativação dos recursos patrimoniais 
do monumento, direcionados, nesta fase, para o pa‑
trimónio arqueológico através da sua musealização. 

A criação das novas valências patrimoniais – a 
exposição permanente (NMC) e a musealização do 
sítio arqueológico (NAC) – num equipamento cultu‑
ral com um universo de cerca de 1 milhão de visitan‑
tes ano (Gráfico 1 – Evolução de Visitantes), aberto 
ao público sete dias por semana, obrigou a uma 
profunda reflexão crítica quanto ao modelo de ges‑
tão a adotar no sentido de potenciar o investimento 

realizado e manter custos funcionais sustentáveis 
num contexto de restrições orçamentais e maiores 
exigências de conservação patrimonial.

Em 2010, partindo de uma análise SWAT do mo‑
numento nacional, define‑se um plano de gestão 
integrada de longo prazo, com planos estratégicos 
quadrianuais que priorizam eixos de ação, promo‑
vendo de forma continuada o desenvolvimento 
equilibrado das diversas vertentes presentes – de 
estudo, de conservação, de fruição, de divulgação 
e de animação. 

No âmbito do Plano Estratégico de Gestão 2010
‑2014, impulsionou‑se uma profunda reorganização 
da estrutura funcional de modo a criar as condições 
para uma efetiva gestão integrada do património: 
criação das áreas de Inventário e Documentação e 
de Conservação e Restauro, na vertente específica 
de Património; e criação da área de Comunicação 
e Relações Públicas e reorganização da área de Mo
nitorização de Públicos e Qualidade, no âmbito da 
área de Gestão (Gráfico 2 – Organograma Funcional 
Castelo de S. Jorge). 

Gráfico 1 – Evolução de Visitantes CSJ 2005 a 2011.
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Paralelamente operou‑se uma alteração substancial 
do conceito programático seguido até então, agre‑
gando as várias vertentes da atividade em torno da 
ativação de conteúdos artísticos (programas de mú‑
sica, teatro, dança, etc.), da ativação de conteúdos 
educativos (programas didáticos para escolas, para 
famílias ou para o público em geral) e da ativação de 
conhecimento (projetos na área da conservação e 
restauro, da investigação histórica, ou das ciências 
do património). 

O modelo de gestão instituído, com uma forte 
componente de planeamento integrado e uma arti‑
culação dinâmica entre as diversas áreas e sub‑áreas, 
tem possibilitado ganhos de eficácia e eficiência, 
na gestão de processos cada vez mais complexos 
e exigentes, permitindo optimizar procedimentos, 
recursos humanos e financeiros, e na prossecução 
dos vários projetos preconizados, num contexto de 
significativas restrições orçamentais, fomentando 
o desenvolvimento continuado dos eixos de ação 
definidos para o quadriénio: (1) estudar e conservar; 
(2) dar a conhecer; (3) tornar acessivel; (4) fidelizar 
públicos. 

A adoção de um modelo de gestão global, inte‑
grado e dinâmico, tem permitido, ainda, absorver 
as restrições e os cortes orçamentais que se têm 
verificado desde 2010, ajustando processos e ade
quando toda a atividade ao orçamento anual de 
cerca de 1.465.000, 00 euros (Quadro 1 – Síntese 
2012 – Instrumentos de Gestão Previsional).

Porém, na reta final do Plano Estratégico 2010
‑2014, ficaram por concretizar algumas oportunida‑
des no âmbito do processo de musealização global 
do monumento, nomeadamente, no que se refere à 
desativação do parque de estacionamento tempo‑
rário (para moradores da freguesia) que permanece 
no interior do Castelo de S. Jorge, entre o castelejo 
e o sítio arqueológico, impossibilitando um circuito 
de visita contínuo e obrigando a um percurso alter‑
nativo pelas muralhas, com condicionantes signifi‑
cativas quer ao nível da segurança, quer da acessibi‑
lidade para pessoas com mobilidade reduzida.

Ainda, no âmbito das oportunidades, importa 
referir que a musealização do património arqueoló‑
gico, associada no caso do NAC a um projeto de 
arquitetura inovador, premiado internacionalmente, 

Gráfico 2 – Estrutura Funcional Castelo de S. Jorge.
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constituiu (e constitui) um bom exemplo de ativação 
de novos valores, significados e sentidos que pro‑
piciam novos motivos de visita, permitindo captar 
segmentos de nicho, como estudantes e profissio‑
nais de arqueologia, arquitetura e conservação e 
restauro, e, funcionando, ainda, como ativo capaz 
de fomentar novos interesses de investigação sobre 
o Castelo de S. Jorge. 

Por outro lado, é no NAC que residem os maio‑
res desafios. O Sítio Arqueológico, pela sua natu‑
reza frágil, constitui um desafio permanente ao ní‑
vel da conservação in situ de estruturas delicadas, 
como são os pavimentos e estuques de argamassa 
pintada, da sua manutenção geral, ou da significati‑
va pressão turística a que está sujeito. 

Desde a sua abertura ao público em Março de 
2010, que se acionou um plano de conservação 
preventiva, com base no diagnóstico do estado 
de conservação realizado então, que prevê a mo‑
nitorização sistemática de situações críticas, ações 
de manutenção regulares direcionadas e a monito‑

rização sistemática do fluxo de visitantes no NAC 
(e também no NMC), de modo a aferir com rigor 
aspectos comportamentais que permitam estabe‑
lecer medidas preventivas e acções pontuais de 
condicionamento da circulação.

Tomando como referência o ano de 2012, 
verifica‑se que o NAC capta um quarto dos visitan‑
tes que adquiriram bilhete para visitar o Castelo de 
S. Jorge (25,4%), correspondendo a um total de 
244.312 visitantes (Quadro 2 – Análise Visitantes 
2012 CSJ NMC NAC). A análise comparada de da‑
dos do sistema de bilhética com os da monitoriza‑
ção sistemática na área arqueológica permitiu per‑
ceber que por dia aquela área foi visitada por uma 
média de 658 pessoas/dia (num mínimo de 314 e 
num máximo de 1242), o que resulta numa média 
de visitantes/hora de 64 pessoas. Da análise hora 
a hora (Gráfico 3 – NAC Média Visitantes / Hora) 
conseguem‑se apurar tendências de picos, situação 
que nos permitiu definir com exatidão medidas e 
procedimentos específicos, à semelhança do que se 

Quadro 1 – Instrumentos de Gestão Previsional – Síntese 2012.
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definiu para o Castelo de S. Jorge em geral com base 
na análise e estudo detalhado dos dados do sistema 
de bilhética. 

Os três anos de monitorização sistemática de 
situações críticas nas estruturas arqueológicas, de 
fluxos de visitantes e de observações presenciais 
de comportamentos de visita no interior da área 
arqueológica, têm possibilitado a conjugação efi‑
caz de implementação de medidas de mitigação 

de  impactes originados pela pressão turística e de 
medidas de conservação preventiva das estruturas 
arqueológicas, bem como a melhoria de aspetos 
de projeto de arquitetura menos bem conseguidos 
e com implicações significativas quer no comporta‑
mento do visitante no interior da área, quer na con‑
servação das estruturas arqueológicas.

Para o desenvolvimento eficaz do Plano de Con
servação Preventiva foi necessário criar instrumen‑

Quadro 2 – Análise Visitantes 2012 CSJ NMC NAC.

Grafico 3 – NAC Média Visitantes / Hora.
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tos de registo básicos, que careciam de atualização 
ou não existiam, como o levantamento topográfico 
integral da área arqueológica ou levantamento orto 
fotográfico de todas as estruturas arqueológicas, 
base fundamental para as monitorizações da área.

A complexidade e dificuldades que se foram en‑
contrando na gestão do património arqueológico 
permitiram, porém, ensaiar um conjunto de solu‑
ções preventivas muito assertivas que se implemen‑
taram a toda a área monumentalizada, que é vasta, 
e que no contexto atual de restrições orçamentais 
nos tem permitido uma gestão mínima, mas eficien‑
te, dos muitos problemas que se colocam na gestão 
de património arquitetónico e arqueológico num 
contexto de enorme pressão turística.

Para além das questões mais relacionadas com 
a conservação, também os aspetos relacionados 
com a apresentação do património histórico e ar‑
queológico, nomeadamente a acessibilidade dos 
conteúdos – a interpretação dos espaços, o que 
representam e o que significam – tem constituído 
um enorme desafio, considerando que nem sem‑
pre as soluções museográficas permitem uma fácil 
interpretação dos conteúdos explicativos, e estes, 
nem sempre são acessíveis a um público de origens 
diversas e com níveis de literacia muito diferente, 
aspeto que resulta numa fraca acessibilidade e fo‑
menta o desinteresse sobretudo no que respeita ao 
património arqueológico.

Para concluir, a gestão de património é um pro‑
cesso global, em permanente evolução, que se 
torna eficiente quando se tem uma visão de longo 
prazo do que se pretende e se fomenta um trabalho 
multidisciplinar e integrado na prossecução do pla‑
no desenhado e na resolução das dificuldades que 
vão surgindo. 

No caso do Castelo de S. Jorge, pelo menos 
desde 2004, foi possível essa abordagem visioná‑
ria de ativar os recursos arqueológicos existentes, 
de materializá‑los em novos valores, significados 
e sentidos, criando mais valor para o monumento 
nacional e para a cidade de Lisboa e preservando e 
tornando acessível um património ímpar para a his‑
tória de Lisboa.

Se o ponto de partida das escavações da Praça 
Nova foi a construção de um eventual parque de 
estacionamento no interior do Castelo de S. Jorge, 
pode‑se afirmar também que a musealização da 
Praça Nova constitui o ponto de chegada. O ca‑
minho foi duro e árduo e implicou muitos anos de 
cuidado das estruturas, estudo de materiais arqueo‑
lógicos com uma equipa pequena, mas coesa, com 
experiência em arqueologia urbana e sem a qual 
este trabalho não teria sido possível de realizar nos 
termos em que o foi.
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